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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

R E S O L U Ç Ã O  N. 09/2004

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e considerando a regulamentação do artigo 236, "caput", e o § 3.º da Constituição Federal, por meio da Lei Federal n. 8.935/94, de 18 de novembro de 1994, alterada, em parte, pela Lei n. 10.506/02, de 09 de julho de 2002, e Lei Estadual n. 6.940/97, de 29 de outubro de 1997, modificada parcialmente  pela Lei n. 7.686/02, de 25 de junho de 2002.

R E S O L V E:

Instituir o REGULAMENTO DOS CONCURSOS PARA INGRESSO E REMOÇÃO de Titulares dos Serviços Notariais e de Registro do Foro Extrajudicial.

CAPÍTULO  I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º Os CONCURSOS PÚBLICOS DE PROVAS E TÍTULOS PARA INGRESSO E DE TÍTULOS PARA REMOÇÃO DOS TITULARES DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO reger-se-ão pelo presente regulamento, editado em consonância com a Lei Federal n. 8.935/94, de 18 de novembro de 1994, alterada, em parte, pela Lei n. 10.506/02, de 09 de julho de 2002, e pela Lei Estadual n. 6.940/97, de 29 de outubro de 1997, modificada parcialmente  pela Lei n. 7.686/2002, de 25 de junho de 2002.

Art. 2.º Os Concursos para Ingresso e Remoção serão realizados pelo Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, por intermédio de uma Comissão Especial Examinadora (art. 3º da Lei Estadual n. 6.940/97), integrada por dois Desembargadores escolhidos pelo Tribunal Pleno, que, no mesmo ato, fará a designação do Presidente, além de um Juiz de Direito escolhido pelo Presidente da Comissão,  de um representante do Ministério Público, de um Advogado, um Notário e um Registrador, indicados pelos seus respectivos órgãos de classe.

§ 1.º Os representantes do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil, dos Notários e dos Registradores serão indicados pelas respectivas entidades  no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do pedido do Presidente da Comissão dos Concursos, ficando a critério do Tribunal a livre escolha dos membros, caso não ocorra a indicação no prazo assinalado.

§ 2.º A omissão ou o atraso na indicação dos representantes referidos no parágrafo anterior não impedirão o início ou o prosseguimento dos concursos.

§ 3.º O Presidente da Comissão Examinadora, se necessário, celebrará contratos com instituições especializadas,  para realização total ou parcial  dos concursos.

§ 4.º As questões burocráticas e administrativas serão de responsabilidade do Núcleo Setorial de Concursos Públicos do Tribunal de Justiça, que, depois de cumpridas as formalidades legais e respeitada sua competência, submeterá o assunto ao Presidente da Comissão dos Concursos.

§ 5.º O Presidente da Comissão Examinadora designará servidor efetivo, integrante de cargo de carreira de nível superior do Poder Judiciário, para secretariar os trabalhos, sem prejuízo de suas funções originárias.

Art. 3.º Das vagas existentes serão destinadas, alternadamente,  2/3 (duas terças partes) para Ingresso, por meio de concurso público de provas e títulos, e 1/3 (uma terça parte) à Remoção, mediante concurso de títulos.

Art. 4.º Os concursos poderão ser realizados alternada e separadamente, para Ingresso, numa feita, e para Remoção, em outra. 

§ 1.º A critério do Tribunal de Justiça, os concursos poderão ser realizados nos pólos judiciários regionais a que disserem respeito: Cuiabá, Rondonópolis, Barra do Garças, Cáceres, Sinop e Tangará da Serra.

§ 2.º Antes da abertura do primeiro concurso, serão assegurados os direitos daqueles que, tendo manifestado interesse em tempo hábil, preencherem os requisitos do art. 314 da Lei n. 4.964/85 – COJE. 

CAPÍTULO I I

DA ABERTURA DO CONCURSO

Art. 5.º A abertura do concurso será autorizada pelo Tribunal Pleno mediante provocação do Presidente do Tribunal ou do Corregedor-Geral da Justiça.

Art. 6.º Decidindo o Tribunal pela abertura do concurso para Ingresso e/ou Remoção, elegerá, na mesma sessão, os dois membros a que se refere o art. 2º. 

Art. 7.º Composta a Comissão Examinadora, e após as necessárias deliberações, esta fará expedir edital, especificando:

I  – as serventias vagas, a data da vacância, a competência de cada uma, bem como as atribuições atinentes a cada atividade;

II  –  o local, prazo, as condições para inscrição e os requisitos para a investidura na função delegada e para a remoção;

III – as matérias e o conteúdo programático das provas de conhecimento, bem como os critérios a serem adotados na sua aplicação; 

IV – os títulos computáveis e os critérios de sua valoração; 

V  –  demais informações julgadas necessárias. 

CAPÍTULO III

DA  INSCRIÇÃO

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 8.º O prazo para inscrição será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, devendo os editais ser publicados na forma prevista no art. 5.º da Lei Estadual n. 6.940/97, de 29 de outubro de 1997, e, ainda, afixados em lugar de fácil acesso ao público no Tribunal de Justiça, nos Fóruns e nos Cartórios Extrajudiciais das Comarcas do Estado.

Art. 9.º Findo o prazo de inscrição, a Comissão dos Concursos fará publicar no Diário da Justiça a relação dos candidatos inscritos com a respectiva situação: deferida ou indeferida.

 SEÇÃO II - DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

  I – DO INGRESSO

Art. 10. São requisitos para inscrição no Concurso Público de Provas e Títulos, com vistas ao Ingresso nos Serviços Notariais e de Registro:

I - nacionalidade brasileira, com idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos, verificada no último dia do prazo de inscrição;

II – bacharelado em direito com título devidamente registrado, ou conforme dispõe o art. 15, § 2.º, da Lei n. 8.935/94, que, não sendo bacharel, tenha o candidato completado, até a data da primeira publicação do edital, 10 (dez) anos de exercício em Serviço Notarial ou de Registro;

III - regularidade das obrigações militares e eleitorais;

IV - apresentação de cópia dos documentos de Identidade e CPF;

V - comprovar conduta digna para o exercício da função mediante apresentação de folha corrida judicial, fornecida por Certidão dos Distribuidores Criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, nos lugares em que o candidato haja residido nos últimos 10 (dez) anos e, em se tratando de servidor público, certidão negativa de penalidade administrativa;

VI - comprovar capacidade física e mental para o exercício da função, por meio de laudo firmado por junta médica da rede oficial Federal, Estadual ou Municipal;

VII - requerimento de inscrição, em formulário próprio, devidamente preenchido e assinado, com declaração de conhecimento e submissão às prescrições deste Regulamento;

VIII - comprovante do recolhimento da taxa de inscrição do concurso, cujo valor será fixado pela Comissão Examinadora, não sendo admitida isenção total ou parcial.

§ 1.º Os documentos comprobatórios do requisito da inscrição serão apresentados para a fase de sindicância, cujo prazo de entrega será estipulado por meio de edital, exceto os documentos constantes dos itens VII e VIII, que deverão ser apresentados no ato da inscrição.

§ 2.º A Titularidade no serviço extrajudicial será comprovada por certidão expedida pelo Departamento de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça ou pelo órgão responsável no Estado, e as demais funções, por certidão do Notário ou Registrador e/ou cópia autenticada do contrato de trabalho.

§ 3.º A qualquer momento será declarada a nulidade da inscrição; se constatada falsidade nas declarações ou nos documentos apresentados pelo candidato, sem prejuízo da ação penal própria. 

§ 4.º A candidata deverá inscrever-se com o nome que possuir na data da inscrição, e, em caso de discordância entre esse nome e o da identidade, deverá anexar, além da fotocópia da cédula de identidade, cópia da certidão de casamento ou de decisão judicial que justifique a divergência, sob pena de nulidade da inscrição. 

§ 5.º No ato da entrega dos documentos comprobatórios dos requisitos de inscrição, o candidato indicará o nome e o endereço de duas autoridades judiciárias que possam atestar sua idoneidade e fornecerá o endereço dos locais onde tenha trabalhado nos últimos 10 (dez) anos.   

                                                  II – DA REMOÇÃO

Art. 11. São requisitos para inscrição no concurso público de títulos com vistas à Remoção em Serviços Notariais e de Registro:

I – ser titular de Serviço Notarial ou de Registro no Estado de Mato Grosso, com exercício na atividade por mais de 02 (dois) anos ininterruptos, comprovados mediante certidão expedida pelo Departamento de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça;

II – apresentação de cópia dos documentos de Identidade e CPF;

III – estar com os serviços de sua serventia regulares nos últimos 02 (dois) anos, bem como em situação regular com relação às obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e à entidade de classe;

IV – não ter sido punido administrativamente nem condenado por crime contra o patrimônio, contra a Administração Pública e contra a economia, ou por sonegação fiscal, nos últimos 05 (cinco) anos;

V – comprovante do recolhimento da taxa de inscrição do concurso, não sendo admitida isenção total ou parcial;

VI – requerimento de inscrição, em formulário próprio, devidamente preenchido e assinado, com declaração de conhecimento e submissão às prescrições deste Regulamento;

VII – apresentação dos títulos computáveis originais e/ou fotocópias autenticadas.

Parágrafo Único – Os documentos comprobatórios dos requisitos de inscrição serão apresentados na fase de sindicância, cujo prazo de entrega será estipulado em edital, exceto os documentos constantes dos itens V, VI e VII, que deverão ser apresentados no ato de inscrição. 

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO SELETIVO

I – DO INGRESSO

Art. 12. A aferição dos conhecimentos será realizada mediante aplicação de provas escritas sobre questões de Língua Portuguesa, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito Tributário, Direito Comercial, Direito Notarial e de Registro, Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso, Regime de Custas e Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso.

§ 1.º A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada mediante aplicação de questões de múltipla escolha.

§ 2.º A prova dissertativa, também de caráter eliminatório e classificatório, versará sobre questões de Direito Notarial e de Registro, sendo avaliado também o domínio da Língua Portuguesa.

§ 3.º Na prova dissertativa será admitida apenas a consulta a Código e textos legais, desde que não comentados ou  anotados nem contendo acórdãos ou remissão à jurisprudência, entendimentos doutrinários ou súmulas e enunciados.

Art. 13. A Comissão Examinadora adotará o sistema que julgar mais eficiente e prático para a realização das provas, assegurando sempre o seu sigilo.

Parágrafo Único – As provas dissertativas serão despersonalizadas antes de serem repassadas para a Banca de Correção.

Art. 14. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário previsto para seu início, munido de documento oficial de identidade, contendo fotografia e assinatura. Exigir-se-á apresentação do documento original, não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas.

§ 1.º Os documentos a que se refere o “caput” serão obrigatoriamente exigidos no momento da assinatura da lista de presença e poderão ter exibição requisitada a qualquer tempo durante a realização das provas de conhecimento.

§ 2.º Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada de qualquer prova.

§ 3.º Será excluído do concurso o candidato que, por qualquer motivo, faltar às provas ou que, durante sua realização, for colhido em flagrante comunicação, por qualquer meio, com outro candidato ou com pessoas estranhas.

Art. 15. As provas de conhecimento serão escritas e avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.

Parágrafo Único – serão eliminados os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 60 (sessenta) pontos na prova objetiva ou 50 (cinqüenta) pontos na prova dissertativa.

Art. 16. A relação dos candidatos não eliminados nas provas de conhecimento será divulgada em ordem alfabética, por meio de publicação no “Diário da Justiça do Estado de Mato Grosso”.

Art. 17. Divulgada a relação dos candidatos não eliminados nas provas de conhecimento, a Comissão Examinadora realizará, em caráter reservado e eliminatório, sindicância sobre a vida pregressa desses candidatos, podendo solicitar informações às autoridades dos locais onde tenha ele fixado domicílio nos últimos 10 (dez) anos.

§ 1.º No Edital que publicar a relação dos candidatos não eliminados nas provas de conhecimento, será oportunizada a apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de impugnações a nomes de candidatos baseadas em impedimento legal ou moral.

§ 2.º Em todos os casos e antes da respectiva deliberação, será assegurado o direito de resposta em 05 (cinco) dias úteis.

Art. 18. Concluída a fase de sindicância, de exames de sanidade e de  impugnações, que não poderá exceder a 30 (trinta) dias corridos do término da entrega dos documentos comprobatórios dos requisitos da inscrição, a Comissão abrirá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que os candidatos promovam a entrega dos títulos computáveis.

Parágrafo Único – Não serão considerados nem avaliados, sob qualquer argumento, os títulos que forem encaminhados fora do prazo.

DOS TÍTULOS

Art. 19. Os Títulos serão admitidos e aferidos de acordo com os artigos 21 e 22 desta Resolução.

II – DA REMOÇÃO

Art. 20. Concluída a divulgação do resultado da Avaliação de Títulos, a Comissão Especial Organizadora do Concurso realizará, em caráter reservado e eliminatório, sindicância sobre a vida pregressa do candidato.

§ 1.º Simultaneamente, também em caráter eliminatório, será o candidato submetido a exames de Sanidade Física e Mental, realizados pela equipe Médica do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, e, na falta ou impossibilidade, por médico integrante do quadro de entidade oficial dentre as indicadas pela Comissão Especial Organizadora dos Concursos.

DOS TÍTULOS

Art. 21. Serão admitidos e aferidos os seguintes títulos:

	QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

	T Í T U L O S
	VALOR  DE  CADA

 T Í T U L O
	VALOR MÁXIMO DOS TÍTULOS

	a) Título de Doutor em Direito
	20
	20

	b) Título de Mestre em Direito
	10
	10

	c) Curso de especialização na área jurídica de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas
	5
	10

	d) Curso de extensão sobre matéria jurídica de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas
	2,5
	15

	e) Participação em curso, encontro ou congresso sobre assuntos notariais ou registrais, independente de carga horária 
	2,5
	15

	f) Publicação de parecer ou artigo, na área jurídica
	1,5
	15

	g) Publicação de monografia ou livro jurídico de autoria exclusiva do candidato
	5
	20

	h) Publicação de artigo ou livro de autoria exclusiva do candidato, sobre tema diretamente relacionado com os Serviços Notariais ou de Registro
	5
	20

	i) Desempenho da titularidade de Serviço Notarial ou de Registro
	2 pontos por ano completo
	40

	j) Exercício da função de preposto de serviço extrajudicial
	1 ponto por ano

 completo
	20

	k) Exercício da magistratura, ministério público ou advocacia
	2 pontos por ano completo
	40

	l) Exercício de magistério superior em disciplina da área jurídica
	1 ponto por ano 

completo
	20


Art. 22. A comprovação dos títulos será da seguinte forma:

· Item a e b – mediante apresentação de cópia autenticada do diploma devidamente registrado ou declaração da instituição de ensino que comprove sua conclusão, devendo ser reconhecido pelo MEC;

· Item c e d – mediante apresentação de cópia autenticada do diploma devidamente registrado ou declaração da instituição de ensino credenciada junto ao MEC, que comprove sua conclusão;

· Item e – mediante apresentação da cópia autenticada do certificado de participação no curso, encontro ou congresso, que contenha explicitamente no programa assuntos relacionados a Direito Notarial e de Registro;

· Item f – mediante apresentação do original ou de fotocópia autenticada, devendo ser publicado em revistas e/ou jornais especializados na área jurídica, constando expressamente a data de sua edição;

· Item g – mediante apresentação própria, desde que a mesma não tenha sido parte obrigatória curricular do curso de especialização;

· Item h – mediante apresentação da própria obra, devendo, quando se tratar de artigo, ser publicada em revistas e/ou jornais especializados na área jurídica, constando expressamente a data de sua edição;

· Item i e j – mediante certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou pelo órgão responsável do respectivo Estado;

· Item k – mediante certidão a ser expedida pelo órgão responsável do respectivo estado. O exercício de advocacia deverá ser comprovado por certidão de inscrição na OAB e certidões das Secretarias de Juízo onde tenha atuado, comprovando ter funcionado em, pelo menos, 10 (dez) processos por ano;

· Item l – mediante certidão da Instituição de Ensino e/ou cópia do registro de contrato de trabalho na Carteira de Trabalho e Previdência Social que comprove o exercício do magistério.

Art. 23. A nota atribuída à totalidade dos títulos não poderá ultrapassar 100 (cem) pontos, desprezando-se o excesso.

§ 1.º Não haverá acumulação de pontos para títulos da mesma natureza.

§ 2.º Será descartada a pontuação da monografia, caso esta seja parte da estrutura curricular obrigatória do curso de especialização apresentado como título.

Art. 24. Feita a aferição dos títulos, será divulgada a relação com a pontuação dos títulos de cada candidato, por ordem alfabética.

Parágrafo Único – A pontuação final de cada candidato será a média aritmética ponderada do resultado final das provas de conhecimento, à qual será atribuído peso 04 (quatro) com a nota da avaliação de títulos, que terá peso 1 (um).

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS

Art. 25. As decisões da Comissão Examinadora relativas à recusa na admissão de candidatos, ao cancelamento de inscrição, à declaração de inaptidão física, mental ou psicológica, ao acolhimento de impugnação e à classificação dos aprovados, serão passíveis de pedido de reconsideração endereçado ao seu Presidente, em 02 (dois) dias contados da publicação do ato, com decisão em igual prazo.

§ 1.º Inacolhido o pedido, caberá recurso hierárquico ao Conselho da Magistratura também em 02 (dois) dias, cuja decisão não poderá exceder 10 (dez) dias.

§ 2.º Não tendo sido objeto de pedido anterior de reconsideração, o recurso será encaminhado à prévia análise da Comissão Examinadora, que poderá reconsiderar motivadamente a decisão recorrida, caso em que o Presidente do Conselho da Magistratura determinará o arquivamento dos autos. 

Art. 26. Esgotado o prazo recursal ou julgados os que forem interpostos, as listas de classificação dos aprovados para Ingresso ou Remoção, elaboradas pela Comissão Examinadora, serão obrigatoriamente publicadas pela Imprensa Oficial e encaminhadas ao Conselho da Magistratura para homologação.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

DA ESCOLHA DE SERVENTIA

Art. 27. Ocorrendo empate entre os candidatos, terá preferência na classificação:

I. Entre candidatos ao ingresso:

a) o que obtiver maior média nas provas  de conhecimento;

b) o melhor desempenho em Direito Notarial e Registral;

c) o mais antigo no serviço público;

d) o mais idoso.

II. Entre os candidatos à remoção:

a) o mais antigo na titularidade de serviço notarial ou de registro;

b) o mais antigo no serviço público; e

c) o mais idoso.  

Art. 28. Homologado o concurso pelo Conselho da Magistratura, os candidatos classificados serão convocados, por publicação no Diário da Justiça do Estado, para, em local, dia e hora designados, indicar, na rigorosa ordem de classificação, a serventia de sua preferência, dentre as relacionadas no edital.

§ 1.º Não sendo possível o comparecimento pessoal, o candidato poderá ser representado por mandatário, que deverá apresentar o instrumento de procuração para o exercício do direito de escolha.

§ 2.º A escolha da serventia, obrigatoriamente manifestada nessa oportunidade, terá caráter definitivo, vedada a possibilidade de permuta, segunda opção ou qualquer outro tipo de modificação.

§ 3.º O não-comparecimento do candidato classificado ou mandatário, ou a falta de manifestação expressa no dia e hora determinados acarretará a eliminação no certame, não se admitindo qualquer pedido que importe adiamento da opção.

§ 4.º As serventias que não forem preenchidas, por ausência, desistência do candidato classificado ou por qualquer outro motivo, serão destinadas a outro concurso.

DA INVESTIDURA

Art. 29. Encerrada a fase mencionada no artigo anterior, o Presidente da Comissão encaminhará ao Presidente do Conselho da Magistratura o nome dos classificados e as respectivas serventias escolhidas, a fim de serem editados os atos executivos de delegação.

Art. 30. Publicado o Ato Concessivo da Delegação, o candidato terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para tomar posse e assumir o exercício da função perante o Juiz Diretor do Foro da Comarca competente, que, de imediato, fará as necessárias comunicações ao Presidente do Conselho da Magistratura e ao Corregedor-Geral da Justiça. 

§ 1.º Não ocorrendo a investidura no prazo previsto neste artigo, por desistência do candidato ou qualquer outro motivo, destinar-se-á a serventia respectiva a novo concurso.

§ 2.º O não-cumprimento do prazo mencionado neste artigo acarretará a anulação do Ato Concessivo da Delegação.

Art. 31. No prazo mencionado no artigo anterior, o Titular apresentará à Corregedoria Geral da Justiça as informações relativas à estrutura material de funcionamento do serviço escolhido.

DO PRAZO DE VALIDADE

Art. 32. A validade do concurso expira com a publicação dos atos executivos de delegação e conseqüente investidura dos candidatos.

Art. 33. Ocorrendo vacância posterior por qualquer motivo, a serventia será novamente posta em concurso, para que se cumpra, com rigor, o critério de alternância na forma de provimento, previsto no artigo 16 e parágrafo único da Lei Federal n. 8.935, de 18/11/94.

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. Em caso de vacância por qualquer das hipóteses do art. 39 da Lei Federal n. 8.935/94, o que suceder no serviço receberá os livros exigidos na Lei n. 6.013/73, bem como os dados constantes dos programas de informatização, devendo, porém indenizar os bens patrimoniais privados ao antigo titular ou seus sucessores, em valores pactuados ou objeto de decisão judicial, caso não haja acordo entre os interessados.

Art. 35. Todas as comunicações e convocações relativas ao concurso serão feitas mediante publicação veiculada pelo Diário da Justiça deste Estado, não podendo o candidato alegar desconhecimento.

Art. 36. Os casos omissos deste regulamento serão decididos pela Comissão Examinadora.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as Resoluções n. 14/98, de 22.10.1998, e n. 08/99, de 17.6.1999.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 27 de maio de 2004. 

Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE
        Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Desembargadora SHELMA LOMBARDI DE KATO
Desembargador LICÍNIO CARPINELLI STEFANI
Desembargador FLÁVIO JOSÉ BERTIN
Desembargador LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Desembargador MUNIR FEGURI
Desembargador ANTONIO BITAR FILHO
Desembargador JOSÉ TADEU CURY

Desembargador MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Desembargador JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Desembargador MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Desembargador DONATO FORTUNATO OJEDA
Desembargador PAULO DA CUNHA

Desembargador JOSÉ SILVÉRIO GOMES
DJ de 21/06/2004
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